
 

 

CONTRATO Nº 009/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 036/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2025 

 
 
CONTRATAÇÃO DE PARA FORNECIMENTO DO SERVIÇO DE LOCAÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS COM TECNOLOGIA DE RECONHECIMENTO FACIAL 
E INTEGRAÇÃO SOFTWARE DE GESTÃO UTILIZADO PELA PREFEITURA 
DE BRUSQUE, ATRAVEZ DA SECRETARUA DE SAÚDE FIRMADO ENTRE E 
A EMPRESA EVO SISTEMAS INTELIGENTES LTDA, MEDIANTE AS 
CLÁUSULAS E CONDIÇÕES SEGUINTES: 

 
 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público, situado na Rua Prefeito Germano Schaefer, n. 66, 
Centro, cidade de Brusque/SC, inscrito no CNPJ nº 11.188.015/0001 – 41, neste ato representado pela Autoridade 
Competente e Ordenador de Despesa, doravante denominado CONTRATANTE e EVO SISTEMAS INTELIGENTES LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 44.880.091/0001-72, com sede na Rua Rio Piquiri, na Cidade 
de Pinhais PR, neste ato representada através de procuração por  Alana Gorni Coelho Spina inscrita no CPF sob nº 
155.432.117-40, doravante denominado CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Pregão Eletrônico nº 016/2025 - 
Processo Licitatório nº 036/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como o 
Decreto Municipal nº 9.430/2023 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

 
1.1. Nas condições fixadas no edital e seus anexos e especificações fornecidas pela Administração, bem como as 
condições descritos na proposta da Contratada, os quais ficam fazendo parte integrante e inseparável deste 
instrumento, como se aqui integralmente reproduzidos, constitui-se objeto deste contrato: 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DO SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS COM TECNOLOGIA DE RECONHECIMENTO FACIAL E INTEGRAÇÃO 
SOFTWARE DE GESTÃO UTILIZADO PELA PREFEITURA DE BRUSQUE, a fim de atender a 
demanda da Secretaria de Administração e Gestão Estratégica e demais entidades 
participantes, de acordo com as condições estabelecidas no Termo de Referência e demais 
elementos deste Edital.  
 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  
a) O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência;  
b) A Proposta da contratada;  
c) Eventuais anexos do edital. 
 
1.3. Fundamento Legal: artigo 115 e seguintes, da Lei nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DO VALOR, PRAZO CONTRATUAL, PRORROGAÇÃO E LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
2.1. Dá-se como valor global para o presente contrato o valor de R$ 243.330,00 [duzentos e quarenta e três mil, 
trezentos e trinta reais], conforme proposta apresentada pela empresa contratada, conforme segue: 
 

saúde 



 

 

Item Descrição Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário Total 

1 
RELOGIO DE PONTO ELETRÔNICO COM RECONHECIMENTO 

FACIAL PADRÃO 01 
SERV 600 R$ 405,55 R$ 243.330,00 

Total  R$ 243.330,00 

 

 
 
2.2. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contado a partir da publicação do extrato no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina (DOM/SC), e poderá ser prorrogado por 
até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.  
 
2.2.1. O serviço solicitado é considerado contínuo dentro da administração pública pois sua finalidade é garantir o 
controle permanente e ininterrupto da jornada de trabalho dos servidores públicos. Segundo a Lei nº 14.133/2021, 
serviços contínuos são aqueles que, por sua natureza, demandam execução de forma contínua, sem interrupções, para 
assegurar o funcionamento regular e eficiente da administração pública. No caso do relógio ponto com registro facial, a 
sua utilização é essencial para o monitoramento diário e contínuo da presença e jornada dos servidores, promovendo 
maior transparência, segurança e eficiência na gestão de recursos humanos. Como o controle de ponto deve ocorrer de 
forma ininterrupta para evitar fraudes e garantir a regularidade dos registros, o serviço de locação desses equipamentos 
se enquadra na categoria de serviço contínuo, conforme previsto na legislação. 
 
2.3. A continuidade da prestação dos serviços será condicionada ao bom desempenho e satisfatoriedade dos serviços 
desempenhados pela contratada, nos seguintes termos:  
2.3.1. A prorrogação de que trata a cláusula 2.3. é condicionada ao ateste, pela autoridade competente [fiscal técnico, 
fiscal administrativo e gestor do contrato] de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes 
requisitos mínimos: 

a) seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 
tenham sido prestados regularmente; 
b) seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a administração mantém interesse na realização 
do serviço, sobretudo no que concerne a vantajosidade da prorrogação contratual; 
c) haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 
d) seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.3.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.3.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
 
2.4. Local da prestação de serviços: conforme Ordem de Compra. 
 
2.5. Contagem de Prazo: Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no art. 183 da Lei nº 14.133/2021. Só se iniciam e vencem os prazos 
previstos neste instrumento em dia de expediente na Prefeitura Municipal de Brusque. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA 
MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO DE CONTRATO 

 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 



 

 

 
3.2. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substituto, cujas atribuições são regulamentadas pelo Decreto Municipal nº 9.430/2023: 
 

FISCALIZAÇÃO TÉCNICA TITULAR: ESTER SUTIL RIBEIRO – CHEFE DE RECURSOS HUMANOS 
FISCALIZAÇÃO TÉCNICA SUPLENTE: JOÃO MARINHO – AGENTE ADMINISTRATIVO 
FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA TITULAR: SUZANA MÁRCIA MACHADO MAFRA – DIRETORA DE RECURSOS 
HUMANOS. 
FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA SUPLENTE: PAULO CESAR FREITAG – TÉCNICO DE SEGURANÇA. 
 

 
CLÁUSULA QUARTA 

GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
4.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, nas 
modalidades definidas no art. 96, §1º, da Lei nº 14.133/2021, no prazo de 10 (dez) dias corridos da assinatura do 
contrato, quanto não houver disposição ao contrário. Caberá à CONTRATADA manter a validade da garantia durante o 
período de vigência contratual, até a aceitação definitiva da obra. 
 
4.1.1. Serão aceitas garantias nas seguintes modalidades:  
 
4.1.1.1. FIANÇA BANCÁRIA: Emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 
Banco Central do Brasil e deverá conter: 

 
a) Prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato;  
b) Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento que for devido, 
independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;  
c) Renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827 e 838 do Código 
Civil Brasileiro e; 
d) Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado. 

 
4.1.1.2. CAUÇÃO EM DINHEIRO OU TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA, conforme inciso I do § 1º do art. 96 da Lei nº 
14.133/2021. 
a) O caução em dinheiro deverá ser efetuada mediante depósito bancário em favor do Município de Brusque, em conta 
que contemple a correção monetária do valor depositado. 
b) O caução deverá ser depositado conforme os dados bancários indicados: 
 

Banco Caixa Econômica Federal (104) 
Agência 0412 
Conta corrente 4-2 
Operação 006 
CNPJ 83.102.343/0001-94 
Município de Brusque 

 
c) A contratada deverá enviar o comprovante da transferência para os endereços eletrônicos 
tesouraria@brusque.sc.gov.br e atendimento.licitacao12@gmail.com e informar o número do processo licitatório e o 
CNPJ da empresa. 
 
d) Se a caução for prestada em título da dívida pública, deve este ter sido emitido sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizada pelo Banco Central do Brasil e avaliado pelo seu 
valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 



 

 

 
4.1.1.3. SEGURO-GARANTIA – No caso da opção pelo Seguro-Garantia, o mesmo será feito mediante entrega da 
competente apólice, emitida por Seguradora legalmente autorizada pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) 
a comercializar seguros, e em nome da Prefeitura, cobrindo, inclusive, os riscos de rescisão do contrato, no máximo, até 
a data de assinatura do contrato. 
4.1.1.3.1. A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da consulta ao site 
<https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.asp>. 
4.1.1.3.2. O seguro-garantia deve prever o pagamento de multas contratuais e contemplar Cobertura de Ações 
Trabalhistas e Previdenciárias do CONTRATADO em relação à obra. O seguro-garantia deverá prever o atendimento deste 
edital como condição geral. 

 
4.2. A Administração Pública restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 60 (sessenta) dias após a 
assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos desta licitação, conforme art. 100 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
4.3. Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será devolvida a garantia, a menos que a 
rescisão ou paralisação decorram de acordo com a Administração Pública, nos termos da legislação vigente. 
 
4.4. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá o Contratado apresentar nova 
garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o período de prorrogação, retendo a administração os créditos 
do Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente. 
 
4.5. Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de serviços, o Contratado, por ocasião da 
assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao reforço da garantia inicial, no mesmo percentual previsto. 
 
4.6. A garantia deverá ser integralizada, no prazo máximo de 10 (dez) dias, inclusive quando houver aditivo. 
 
4.7. Quando se tratar de consórcio, a garantia poderá ser apresentada integralmente pela empresa líder do consórcio, 
ou por cada uma das empresas integrantes deste, com os valores proporcionais à sua participação no consórcio. 
 
4.8. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de obrigações trabalhistas e 
previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada. Assim, caso opte pela modalidade seguro-
garantia, é obrigatório que o adjudicatário contrate a Cobertura Adicional de Ações Trabalhistas e Previdenciárias no 
valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato. 

 
CLÁUSULA QUINTA 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA, REPOSIÇÃO DE PEÇAS, SUBSTITUIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, 
SUPORTE TÉCNICO 

 
5.1. A contratada deverá prestar serviços de manutenção preventiva, corretiva, reposição de peças, troca de 
equipamentos ou outros itens necessários ao bom funcionamento do equipamento, em todas as unidades onde 
estiverem instalados os equipamentos, sem qualquer custo adicional para a contratante. 
 
5.2. A manutenção preventiva deverá ser efetuada, no mínimo, bimestralmente em todos os equipamentos, a fim de 
manter os equipamentos em boas condições técnicas de funcionamento, de acordo com os manuais e normas técnicas 
específicas recomendadas pelo fabricante, a fim de conservá-los em perfeito estado de uso. 
 
5.3. As manutenções corretivas serão realizadas quantas vezes forem necessárias, sempre que solicitadas pela 
contratante, através de abertura de chamada. 
 
5.4. A contratada ficará responsável por eventual substituição de peças ou do equipamento com o prazo máximo de 24 

https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.asp


 

 

(vinte e quatro) horas após a comunicação ou observação do problema. 
 
5.5. Os serviços deverão ser realizados por meio de técnicos especializados pertencentes ao quadro permanente da 
empresa contratada, devidamente credenciados e certificados para prestar os serviços de garantia e assistência técnica 
nos equipamentos relacionados neste termo e no edital, de forma rápida, eficaz e eficiente, sem quaisquer despesas 
para a contratante, inclusive quanto a ferramentas, equipamentos e demais instrumentos necessários à sua realização. 
 
5.6. A empresa contratada deverá fornecer relatórios de serviços executados, assumir todos os possíveis danos, tanto 
nas dependências físicas, quanto bens materiais, causados à contratante, advindos de imperícia, negligência, 
imprudência ou desrespeito às normas de segurança quando da execução dos serviços. 
 
5.7. Todas as peças que necessitarem ser substituídas deverão ser originais e dentro das especificações técnicas do 
fabricante. 
 
5.8. Em caso da manutenção corretiva, o início do atendimento ocorrerá no momento em que o serviço for solicitado à 
assistência técnica e o término ocorrerá quando o equipamento estiver disponível para uso, em perfeitas condições de 
funcionamento no local onde está instalado. 
 
5.9. A contratada deverá corrigir, sem ônus adicionais, qualquer erro ou defeito, em cada produto entregue e aceito pela 
contratante, que não estiver de acordo com os requisitos acordados, durante o período de vigência. 
 
5.10. Serão consideradas obrigações decorrentes da garantia de funcionamento, no que se refere aos aplicativos e 
serviços de implantação, eventuais correções de problemas relativos a defeitos, bem como o fornecimento de todas as 
correções. 
 
5.11. Nos casos de eventuais ocorrências de defeitos, instabilidades nos equipamentos ou sistemas, que não requeiram 
visita técnica, os mesmos deverão ser solucionados no máximo em 6 (seis) horas após a solicitação da contratante. 
 
5.12. Os custos das manutenções e substituições de peças e de equipamentos são de total responsabilidade da 
contratada. 
 
5.13. Em hipótese alguma poderá a contratada deixar o local desprovido de equipamento quando da retirada para 
manutenção ou outro motivo que advenha e sem comunicar ao contratante. 
 

CLÁUSULA SEXTA 
DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
6.1. São obrigações da contratada: 

a) Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato; 
b) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II da Lei 

nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990) e o Código Civil, bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

e) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 



 

 

artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
f) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  

g) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes 
o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
contrato; 

h) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

i) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

j) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;  

l) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
m) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

n) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do Contratante; 

o) Pagar todos os tributos e contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sob o 
serviço prestado; 

p) Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem cumprir com a 
legislação em vigor no que concerne às obrigações assumidas, em especial: encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 

q) A contratada declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a 
serem adotados pelo município; 

r) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévia anuência da contratante; 

s) Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos que antecedem o prazo de 
vencimento da entrega, os motivos que venham a impossibilitar o seu cumprimento, com a devida 
comprovação;  

t) Assumir todos os encargos decorrentes da prestação do objeto, especialmente os referentes a frete, taxas, 
seguros, encargos sociais e trabalhistas; 

u) A contratada deverá assumir integral responsabilidade pelos danos decorrentes deste fornecimento, inclusive 
perante terceiros; 

v) Comunicar, após a assinatura do contrato, sempre que houver mudanças em seus meios de comunicação, tais 
como e-mails e telefone, a fim de possibilitar receber as notificações e comunicações da contratante; 

w) Atender prontamente quaisquer exigências da contratante, inerentes ao objeto; 
x) Cumprir as demais obrigações constantes no termo de referência, parte integrante do presente contrato. 

 
6.2. São obrigações da contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
c) Emitir a ordem de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, respeitando os prazos para 

atendimentos; 



 

 

d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante vencedor; 
e) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

f) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

g) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

h) Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

i) Emitir a ordem de compra, com todas as informações necessárias, em favor da contratada para a perfeita 
execução do contrato; 

j) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação dos serviços; 
k) Acompanhar, controlar e avaliar a prestação do serviço, através da unidade responsável por esta atribuição; 
l) Prestar à contratada, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à execução do serviço; 
m) É responsabilidade da contratante fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela empresa 

contratada, garantindo que o serviço seja prestado de acordo com o estabelecido no contrato, atendendo aos 
padrões de qualidade exigidos, bem como, monitorar continuamente a qualidade dos serviços prestados 
avaliando o desempenho da empresa contratada e tomando as medidas necessárias para corrigir eventuais 
problemas identificados; 

n) Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas com a contratada, 
bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na prestação; 

o) Serão considerados para efeito de pagamento os serviços efetivamente prestados, e aprovados pelo fiscal de 
contrato ou responsável pelo recebimento dos relatórios;  

p) Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre irregularidades observadas nas peças/serviços; 
q) Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta execução do serviço; 
r) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

s) A Contratante deverá fornecer todas as informações necessárias para a execução adequada do contrato, 
incluindo especificações técnicas, normas aplicáveis e prazos; 

t) A Contratante deverá prover as condições necessárias para a execução do objeto; 
u) Cumprir com as demais obrigações previstas em lei. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA 

DO RECEBIMENTO, PAGAMENTO E REVISÃO CONTRATUAL 

7.1. DO RECEBIMENTO: 
 
7.1.1. Os bens serão recebidos no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, pelo/a responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 
de sua conformidade com as especificações constantes no termo de referência e na proposta. 

7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no termo de referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de 01 (um) dia, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.1.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de nota fiscal no que 



 

 

pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.4. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela administração durante a análise prévia à liquidação 
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.1.5. O recebimento não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.1.6. Só serão pagos os equipamentos que estiverem efetivamente em uso no momento da emissão da fatura, 
considerando os custos unitários apresentados na proposta. 
  

7.3. DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

7.3.1. Liquidação: As notas fiscais recebidas devem preferencialmente ser liquidadas no mês de emissão das mesmas e 
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. 

7.3.1.1. As notas fiscais emitidas por qualquer tipo de serviço contratado ou compra de mercadorias devem ser 
encaminhadas ao setor responsável até o 10º (décimo) dia do mês subsequente a emissão da nota fiscal, conforme 
Circular 9.262/2024 – 1 DOC, da Diretoria de Contabilidade da Secretaria de Orçamento, Finanças e Patrimônio. 

7.3.1.2. A Contratada, na emissão dos documentos fiscais, deverá atender as exigências do Decreto nº 9.512, de 20 de 
junho de 2023, publicado no Diário Oficial dos Municípios – DOM/SC, na data de 21/06/2023, Edição nº 4902564, que 
“dispõe sobre os procedimentos relativos à retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) sobre rendimentos 
pagos pela Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Brusque/SC a pessoas jurídicas”. 

7.3.2. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em conta 
bancária, em até 30 (trinta) dias úteis, contados do recebimento definitivo dos serviços, após a apresentação da 
respectiva nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 141, da lei nº 14.133/2021. 

7.3.3. Para pagamento da Nota Fiscal/Fatura, é indispensável que a CONTRATADA apresente comprovante de 
regularidade junto ao INSS e FGTS, bem como do recolhimento do ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza e deverá estar referenciado à emissão da nota fiscal/fatura, quando couber.  

7.3.3.1. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas 
correções. 

7.3.3.2. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das 
condições contratuais. 

7.3.4. Se a CONTRATADA não apresentar os comprovantes referidos no prazo fixado, o Município poderá a qualquer 
instante e a seu critério exclusivo: 

a) Aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Ordem de Compra/Serviços; 

b) Rescindir a ARP e/ou contrato por culpa exclusiva da CONTRATADA. 

7.3.5. Não haverá atualização nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa exclusiva da CONTRATADA. 

7.3.6. Havendo atraso no pagamento da parcela, desde que motivada por responsabilidade por parte do Município, o 
valor da parcela poderá ser atualizado ― pro rata die de acordo com o IPCA (Índice de Preço ao Consumidor Amplo) do 
IBGE. A atualização financeira prevista nesta Cláusula será incluída na fatura/nota fiscal seguinte ao da ocorrência. 

7.3.7. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

7.3.8. A Contratada, na emissão dos documentos fiscais, deverá atender as exigências do Decreto nº 9.512, de 20 de 
junho de 2023, publicado no Diário Oficial dos Municípios – DOM/SC, na data de 21/06/2023, Edição nº 4902564, que 



 

 

“dispõe sobre os procedimentos relativos à retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) sobre rendimentos 
pagos pela Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Brusque/SC a pessoas jurídicas”, no 
que for aplicável. 

7.3. DO REAJUSTE E DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

7.3.1. O valor do contrato será fixo e irreajustável, sendo corrigido anualmente, após o interregno mínimo de um ano, 
contado a partir da data limite do orçamento estimado, utilizando como indexador o Índice Preços Ao Consumidor 
Amplo (IPCA), tomando-se por da data-base à data do orçamento estimado. 

7.3.1.1. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos físicos 
realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, 
sucessivamente, contado desde a data do orçamento estimado e de acordo com a vigência do contrato. 

7.3.1.2. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual terá 
vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, 
sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

7.3.2. Sempre que atendidas as condições do contrato considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro. 

7.3.3. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente, nos termos do art. 124, inciso II, alínea d, da Lei nº 14.133/2021, mediante comprovação 
documental e requerimento expresso do contratado. 

7.3.4. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de dados, 
índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado das condições de 
mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no 
embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

7.3.5. A empresa deverá fazer uma disputa equilibrada, considerando a manutenção do valor proposto pelo prazo de 
vigência do contrato, pois oscilação de mercado não é fato suficiente a ensejar reequilíbrio econômico-financeiro. 

CLÁUSULA OITAVA 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
8.1. As despesas decorrentes do presente contrato serão efetuadas a conta do seguinte recurso financeiro, informado 

nos Pareceres Contábeis nº 064/2025  



 

 

 

CLÁUSULA NONA 
OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 
9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 
que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a 
partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa.  
 
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
 
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 



 

 

 
9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
 
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação 
para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 
essas obrigações.  
 
9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD.  
 
9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
 
9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
 
9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
 
9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
 
9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas 
na forma da LGPD. 
 
9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 
 
9.13. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual 
para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 
 
9.14. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados 
pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o 
disposto na lei n. 13.709/2018 (Lei Geral De Proteção De Dados Pessoais – LGPD), sendo vedado o repasse das 
informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o 
cumprimento do instrumento contratual. 
 
9.15. Em atendimento ao disposto na lei geral de proteção de dados, o contratante, para a execução do serviço objeto 
deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da contratada, tais como número do CPF e do RG, 
endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação. 
 
9.14. A contratada declara que tem ciência da existência da lei geral de proteção de dados e se compromete a adequar 
todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo 
contratante.  



 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

10.1. Com fundamento no artigo 156 da Lei n. 14.133/2021, cumulativamente ou não com multa aplicada em razão de 
qualquer das infrações administrativas previstas no artigo 155 da Lei n. 14.133/2021, a licitante: 
10.1.1. Ficará impedida de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de 
Brusque, pelo prazo de até 3 (três) anos, quando praticar as seguintes infrações e não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave: 
a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
c) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, nos prazos estabelecidos, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
d) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013; 
 
10.1.2. Será declarada inidônea para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, quando praticar as seguintes infrações: 
 
a) Aquelas previstas para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Brusque, quando se 
justificar imposição de penalidade mais grave; 
b) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação; 
c) Fraudar a licitação; 
d) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. Reputar-se-ão inidôneos atos como os 
descritos no Capítulo II-B do Título XI da Parte Especial do Código Penal (Decreto-Lei n. 2.848/1940); 
e) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
10.2. A aplicação das sanções será precedida de regular instrução de processo de responsabilização, constituído e 
conduzido em observância às regras dispostas nos arts. 157 a 161 da Lei n. 14.133/2021 bem como ao disposto, no que 
couber do Decreto nº 9.430/2023, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
10.3. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado à apuração dos fatos e, se for o caso, aplicação de 
sanção à contratada, em decorrência de conduta vedada neste certame, as comunicações à licitante serão efetuadas 
por meio do endereço de correio eletrônico (e-mail) cadastrado no credenciamento da empresa junto ao sistema 
eletrônico. 
10.3.1. A contratada deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico (e-mail) cadastrado junto ao sistema 
eletrônico e confirmar o recebimento de mensagens provenientes do Município de Brusque, não podendo alegar o 
desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das 
responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas. 
 
10.4. Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei n. 14.133/2021, a CONTRATADA: 
10.4.1. Será sancionada com advertência, caso dê causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 
10.4.2. Ficará impedida de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de 
Brusque, pelo prazo de até 3 (três) anos, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato, quando praticar as seguintes 
infrações e não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
b) Der causa à inexecução total do contrato; 
c) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do contrato sem motivo justificado. 
10.4.3. Será declarada inidônea para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, quando praticar as seguintes infrações: 



 

 

a) Aquelas previstas para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Brusque, quando se 
justificar imposição de penalidade mais grave; 
b) Apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato; 
c) Fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
d) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013. 
10.4.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, por qualquer das infrações previstas no 
art. 155 da Lei n. 14.133/2021, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) ou superior a 30% (trinta por 
cento) do valor total do empenho. 
10.4.5. A multa compensatória será aplicada para o caso de inexecução parcial ou total do contrato  
nos seguintes percentuais e condições: 
a) De 20% (vinte por cento) do valor da parcela do objeto não entregue, no caso de inexecução parcial do contrato; 
c) De 30% (trinta por cento) do valor total do empenho, no caso de inexecução total do contrato. 
9.4.6. A inexecução parcial do contrato restará configurada, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA: 
a) Atrasar em prazo superior a 30 (trinta) dias a entrega do objeto e esta, apesar de realizada, não ocorreu em sua 
totalidade. 
10.4.7. A inexecução total do contrato restará configurada, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA: 
a) Atrasar a entrega do objeto em prazo superior a 30 (trinta) dias e a sua totalidade não for entregue. 
10.4.8. A multa de mora será aplicada quando a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 
objeto sem motivo justificado e aceito pela CONTRATANTE, entre outras hipóteses: 
a) Em 0,5% (cinco décimos por cento) do valor unitário do produto, por dia e produto em atraso. 
10.4.9. Além das multas compensatórias por inexecução parcial ou total do contrato e das multas de mora 
estabelecidas, serão aplicadas multas por descumprimento de obrigação contratual, entre outras hipóteses, nos 
seguintes percentuais e condições: 
a) 1% (um por cento) a 10% (dez por cento) do valor do empenho, quando a CONTRATADA entregar o objeto com 
especificações incompatíveis com as exigidas no contrato ou no edital e anexos da licitação que deu origem à 
contratação. 
10.4.10. A aplicação de multa de mora não impedirá que a CONTRATANTE a converta em compensatória e promova a 
extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no contrato. 
10.4.11. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 
10.4.12. Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da comunicação oficial. 
10.4.13. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, o 
débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa.  
10.4.14. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de análise jurídica e observará 
as regras constantes do § 6º do art. 156 da Lei n. 14.133/2021. 
10.4.14.1. Reputar-se-ão inidôneos, entre outras hipóteses, atos tais como os descritos nos artigos 337-L e 337-M, § 2º, 
do Código Penal (Decreto-Lei n. 2.848/1940). 
10.4.15. A aplicação das sanções será precedida de regular instrução de processo de responsabilização, constituído e 
conduzido em observância às regras dispostas nos arts. 157 a 161 da Lei n. 14.133/2021 e em regulamento interno da 
CONTRATANTE, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
10.4.16. A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública. 
10.4.17. É admitida a reabilitação da CONTRATADA perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, desde que 
cumpridas, cumulativamente, as exigências dispostas nos incisos I a V e parágrafo único do art. 163 da Lei n. 
14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
11.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 



 

 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
11.2. Quando a extinção do contrata decorrer de culpa do contratado: 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 
continuidade da execução contratual. 
 
11.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
11.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
 
11.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
 
11.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021).  
 
11.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,  
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da 
Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
11.8. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser 
de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.8.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do 
contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
11.8.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
 
11.9. A extinção do contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 137, 138 e 139 da Lei nº 
14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no presente contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

SUBCONTRATAÇÃO 
 
12.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DA FORÇA MAIOR OU DO CASO FORTUITO 

 
13.1. Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por qualquer uma 
ou ambas as partes, aos termos do presente Instrumento, os fatos cujo efeito não seja possível evitar ou impedir, nos 
termos do parágrafo único do art. 393 do Código Civil Brasileiro, desde que essas causas afetem, diretamente, as 



 

 

obras/serviços contratados. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
DAS ALTERAÇÕES 

 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
14.2.1. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021). 
 
14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

DOS CASOS OMISSOS 
 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 
Decreto Municipal n. 9.430/2023 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

PUBLICAÇÃO 
 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  
DAS PRÁTICAS DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 

 
17.1. As partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores e colaboradores: 
 
a) declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas Leis n° 8.429/1992 e 
12.846/2013, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis; 
b) comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas hipóteses previstas nas leis e 
regulamentos mencionados no inciso anterior e se comprometem em exigir o mesmo pelos terceiros por elas 
contratados; 
d) comprometem-se em notificar ao controle interno do Município qualquer irregularidade que tiverem conhecimento 
acerca da execução do contrato; 
e) declaram que têm ciência que a violação de qualquer das obrigações previstas neste contrato, além de outras, é 
causa para a rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos, inclusive danos potenciais, 
causados à parte inocente e das multas pactuadas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 
FORO 

 
18.1. As partes elegem o foro da Comarca de Brusque, para dirimir as controvérsias oriundas da execução do presente 



 

 

instrumento. 
 

Datado e assinado digitalmente. 
 
 
 

RICARDO ALEXANDRE FREITAS 
SECRETÁRIO DE SAÚDE 

CONTRATANTE 
 
 
 

ALANA GORNI COELHO SPINA 
EVO SISTEMAS INTELIGENTES LTDA  

CONTRATADA 
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